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    Aos professores e professoras que buscam formação pela construção de conhecimentos desalienantes para um trabalho docente de autonomia e emancipação: elementos de luta individual em prol da luta coletiva para se ter educação pública, gratuita, de qualidade e referenciada socialmente para todos e todas.




    Dedicamos


  




  

    A educação das massas se faz, assim, algo de absolutamente fundamental entre nós. Educação que, desvestida da roupagem alienada e alienante, seja uma força de mudança e libertação. A opção, por isso, teria de ser, também, entre uma ‘educação’ para a ‘domesticação’, para a alienação, e uma educação para a liberdade. ‘Educação’ para o homem-objeto ou educação para o homem-sujeito.




    Paulo Freire1




    




    

      

        	1 FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. 48. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2020. p. 52.



      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro Educação, Formação e Trabalho Docente: perspectivas em debate propõe, em seus 13 capítulos, a discussão de temas há muito sensíveis e que se tornam cada vez mais necessários no cenário educacional e político-social brasileiro. Os autores e autoras apresentam suas pesquisas e contribuem com a construção e divulgação do conhecimento científico por meio das páginas desta obra.




    O primeiro capítulo, intitulado FORMAÇÃO E TRABALHO DOCENTES: discussões sobre o ciclo de vida profissional docente da Educação Superior, da autora Maria Eneida da Silva, objetiva compreender as possíveis etapas da carreira em que estão os docentes do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Goiás, Unidade Universitária de Luziânia, a partir dos estudos de Huberman (2000) que é umas das maiores referências sobre o ciclo de vida profissional de professores. Especificamente sobre esse ciclo dos docentes da Educação Superior, o estudo toma por base teórica as pesquisas de Isaia, Bolzan e Giordani (2007); Isaia e Bolzan (2008); Brito (2011); e outros pesquisadores da temática. Enquanto resultado, a pesquisa sugere que o ciclo, ou melhor a vida profissional docente precisa ser compreendida como trajetórias construídas cotidianamente pelas vivências individuais e também coletivas, pelas experiências interiores e simbólicas; perpassando situações em que o sujeito recebe influências e também influencia seus pares (Huberman, 2000).




    O segundo capítulo, cujo título é A FORMAÇÃO DO PROFESSOR E SEU TRABALHO NAS ESCOLAS MILITARIZADAS EM GOIÁS: perspectivas em debate, dos autores Andréa Kochhann, Jeane de Oliveira Ferreira e Weslei Garcia de Paulo, discute a necessidade de o professor ter uma visão crítico-social capaz de permitir atuação onde estiver em condições de realizar transformações sociais. Todavia, o grande desafio que muitos professores enfrentam é terem que atuar em escolas militarizadas. Assim, o texto busca elucidar o processo de militarização que estão sofrendo as escolas públicas e como o trabalho pode ser humanizado ou alienante a partir de sua atuação e formação.




    O terceiro capítulo, intitulado TENDÊNCIAS E DESAFIOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE HISTÓRIA NO BRASIL: uma análise histórica e contemporânea, de Jades Daniel Nogalha de Lima e Andréa Kochhann, aborda a complexa trajetória da formação de professores de história no Brasil, desde suas origens vinculadas à colonização portuguesa até os desafios contemporâneos. Inicialmente, são exploradas as raízes históricas da profissão docente, destacando-se a influência da Companhia de Jesus e a secularização do ensino com o passar do tempo. Em seguida, são analisados marcos importantes, como a instituição do Dia do Professor e a criação dos primeiros cursos de formação de professores. Além disso, aborda questões contemporâneas, como a regulamentação da profissão de historiador, a importância da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os desafios enfrentados pelos professores no contexto atual, como a falta de recursos e a desvalorização da profissão.




    O quarto capítulo, de título EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: desafios e possibilidades, das autoras Marli Vieira Lins de Assis e Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro Da Silva, discute a formação inicial de professores e a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Tem como objetivo analisar os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de Licenciatura de duas universidades do Distrito Federal, sendo uma pública e outra privada, com o ensejo de compreender a formação dos futuros professores e sua atuação no ensino superior.




    O quinto capítulo, intitulado A FORMAÇÃO CONTINUADA IMPLEMENTADA PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA E OS APARELHOS PRIVADOS DE HEGEMONIA: influências, aproximações e alertas, de Sérgio de Oliveira Junior e Philippe Drumond Vilas Boas Tavares, analisa a formação continuada dos profissionais da Educação Básica do estado de Santa Catarina, a partir de suas relações com os aparelhos privados de hegemonia. Por meio de uma pesquisa documental, na base de dados eletrônica estatal, o objeto da pesquisa foi a formação continuada de professores do Ensino Médio entre os anos de 2020 a 2022.




    O sexto capítulo, com o título CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E PROFISSIONALIDADE DOCENTE: qual direção na sua construção e desenvolvimento?, das autoras Jussara Cordeiro Limeira e Shirleide Pereira da Silva Cruz, traz análises de aspectos para a construção e o desenvolvimento da profissionalidade docente frente ao fenômeno da contratação temporária. Tomando as categorias trabalho e profissionalidade como lentes teóricas, e tendo como base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e Plataforma Sucupira, o estudo identifica que as investigações que como objeto a contratação temporária apontam três categorias relevantes para o desenvolvimento da profissionalidade: i) perspectiva do recrutamento e conhecimentos exigidos; ii) formação e qualificação; e iii) organização profissional e relação de pertencimento.




    O sétimo capítulo, denominado FORMAÇÃO DE PROFESSORES E OS DESAFIOS COMPLEXOS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA: perspectivas em debate, de autoria de Paula Cristina de Oliveira Ferreira Corrêa, Jorge Manoel Adão e Sônia Bessa, tem como objetivo analisar a formação dos professores para enfrentar desafios complexos, especialmente na área de educação financeira. Dessa forma, aborda a complexa interseção entre a Teoria da Complexidade de Morin e a educação financeira dos docentes, destacando a importância de uma compreensão integral e transdisciplinar para enfrentar os desafios contemporâneos relacionados à instrução financeira no ambiente educacional.




    O oitavo capítulo, cujo título é O NEOLIBERALISMO E SUAS IMPLICAÇÕES NO CAMPO EDUCACIONAL: análises e reflexões, de Luiz Fernando Pires Nicolau e Liliane Barros de Almeida Cardoso, aborda o processo de reordenamento dos princípios liberais que deram sustentação a uma nova etapa do capitalismo, denominada neoliberalismo. O texto evidencia as modificações econômicas e sociais desse novo modelo econômico e o impacto na educação que passou a priorizar uma racionalidade técnica em detrimento da formação crítica e emancipadora dos sujeitos.




    O nono capítulo, que tem por título EDUCAÇÃO ESCOLAR PARA ADOLESCENTES PRIVADOS DE LIBERDADE: uma análise ela perspectiva do pensamento complexo de Edgar Morin, dos autores Maria Zilda Vaz, Jorge Manoel Adão e Sônia Bessa da Costa Nicacio Silva, objetiva refletir a educação escolar no âmbito da socioeducação pela abordagem e compreensão da complexidade formulada por Morin (2015), ressaltando que a vinculação entre educação escolar e socioeducação só pode ser concebida tendo em vista o conhecimento das diversas partes que compõem o todo. Para tanto, a pesquisa qualitativa e descritiva analisou livros e artigos com foco na apropriação do conceito de complexidade, bem como legislações pertinentes ao tema proposto.




    O décimo capítulo, intitulado CURRÍCULO E CULTURA ESCOLAR: ressonâncias na formação do homem autônomo, dos autores Patrícia Barbosa Barros, Leandro Ferreira de Jesus e Andréa Kochhann, discute a relação entre currículo e cultura escolar e de que modo as repercussões dessa relação impactam a formação do homem autônomo. Trata-se de um estudo bibliográfico de cunho teórico-conceitual que tem por base os pressupostos teórico-metodológicos da abordagem qualitativa em pesquisa. A formação do homem autônomo é uma possibilidade, desde que as aprendizagens e os saberes sejam (re)significados pela mediação das práticas da cultura escolar para além do que está prescrito, instituído.




    O décimo primeiro capítulo, denominado O USO DOS EXPERIMENTOS NO ENSINO DE QUÍMICA COM ATENÇÃO AOS PCN: uma análise necessária, de autoria de Bruno Neves da Costa, faz uma análise das principais competências e habilidades, previstas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que relacionam com a temática aulas práticas–experimentais. Discute-se a contribuição da escola, a atuação do professor e a modificação que os experimentos podem causar no ensino de química (ciências como um todo) e, principalmente, na abstração que o estudante poderá adquirir frente aos conceitos químicos.




    O décimo segundo capítulo, intitulado SÍSIFOS LIBERTADOS: os impactos pedagógicos das oficinas de direitos humanos na vida de homens egressos do sistema prisional em Goiás, dos autores Rosivaldo Pereira de Almeida, Gabriela Magalhães Sabino e Luana Alves Luterman, objetiva apresentar o projeto Educação em Direitos Humanos na Cidade de Goiás enquanto uma das atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Direitos Humanos, Educação e Movimentos Sociais – NUDHEM, da Universidade Estadual de Goiás – UEG, em parceria com o Centro Pastoral Diocesano e outros grupos e organizações para atuarem na defesa e promoção dos direitos humanos na histórica Cidade de Goiás. Esse projeto se constituiu como intervenção pedagógica do NUDHEM na Unidade Prisional no Município de Goiás. Tratou-se da construção e oferecimento de oficinas de direitos humanos, realização da leituração em direitos humanos e a produção do diário do detento a homens privados de liberdade do regime fechado. A ação coletiva objetivou contribuir com o processo de reintegração dos presos e aproximar a comunidade universitária da população carcerária.




    O décimo terceiro capítulo, intitulado por METODOLOGIAS DE ENSINO DE LITERATURA NO ENSINO MÉDIO: PERSPECTIVAS DOS DISCENTES EM UMA ESCOLA PÚBLICA DE POSSE-GO, das autoras Karyelly Guimarães Moreira, Mithielly Barbosa de Araujo e Sara Maria Souza Nogueira propõe-se a investigar as metodologias utilizadas por professores de Literatura do ensino médio, sob a perspectiva dos alunos. Utilizando um questionário eletrônico, a pesquisa envolveu 30 estudantes da 1ª série em uma escola pública municipal. Os resultados revelaram que as práticas pedagógicas frequentemente negligenciam o uso de tecnologias e não são alinhadas com abordagens teóricas como a de Vygotsky, destacando-se pela ênfase na decodificação de conteúdos sem contextualização ampla. Apesar dos desafios identificados, os estudantes reconhecem a importância das metodologias no processo de ensino-aprendizagem, sugerindo a necessidade de práticas mais integrativas e significativas para melhorar a qualidade educacional na área de Literatura no ensino médio.




    O décimo quarto capítulo, nomeado por LETRAMENTO NO ENSINO MÉDIO: uma discussão de formação e trabalho, elaborado pelos autores Anita Martins de Oliveira Pedroso e Luiz Gonzaga Lapa Junior, apresenta uma análise sobre a concepção de letramento no âmbito educacional brasileiro ao longo da história. A pesquisa aborda a evolução do letramento desde sua origem na alfabetização até sua atual configuração como ferramenta essencial não apenas para o desenvolvimento das habilidades básicas de leitura e escrita, mas também como um meio transversal de aprendizado em diversas disciplinas que compõem a Base Comum Curricular do Ensino Médio. Utilizando o método qualitativo de pesquisa bibliográfica, os autores investigam os desafios enfrentados pelos educadores ao tentarem introduzir novas práticas de letramento, consideradas cruciais na contemporaneidade, dentro do contexto educacional em constante evolução. Este capítulo oferece uma análise aprofundada sobre o papel do letramento no ensino médio, suas implicações para a formação dos alunos e sugere caminhos para aprimorar a prática pedagógica neste cenário específico.




    O décimo quinto capítulo, intitulado por O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: algumas reflexões, dos autores Lia Beatriz Ribeiro do Nascimento Ferreira, Zenaide Maria de Sousa Gomes e Zenaide Dias Teixeira, discute a educação inclusiva na perspectiva de seu processo de construção, tendo como objetivo geral compreender como a Educação Inclusiva vem se constituindo ao longo do tempo. Nossos objetivos específicos são: analisar o que é Educação Inclusiva; discutir os processos de integração e integração escolar; analisar os efeitos dos processos de integração e de integração escolar na constituição da Educação Inclusiva.




    Por fim, o décimo quinto capítulo, escrito em língua espanhola pelos autores Flavio Humberto Romero Valdez e Tania Miladi Zambrano Loor, tem como título TÉCNICAS DANCÍSTICAS: uma analise del su incidencia en el desarrollo de habilidades psicomotoras y capacidades sensoriales, destaca a dança como uma arte e uma linguagem de expressão corporal que deve ser trabalhada desde cedo. Sendo assim, este capítulo busca destacar as técnicas de dança e seu impacto no desenvolvimento das habilidades psicomotoras e sensoriais.




    Andréa Kochhann




    Maria Eneida da Silva




    Jades Daniel Nogalha de Lima




    (Organizadores)


  




  

    PREFÁCIO




    O presente livro, intitulado "Educação, Formação e Trabalho Docente: Perspectivas em Debate", surge em um momento crucial de reflexão e transformação na área educacional. Neste contexto, a educação e a formação docente assumem um papel central no desenvolvimento de sociedades mais justas, equitativas e democráticas. A obra é resultado de um esforço coletivo que reúne diferentes perspectivas teóricas e práticas sobre os desafios e as possibilidades do trabalho docente em uma sociedade marcada por rápidas mudanças culturais, tecnológicas e políticas.




    Os capítulos aqui apresentados foram elaborados por pesquisadores e docentes comprometidos com a análise crítica dos processos de formação e atuação dos professores. Esses textos dialogam com as complexidades do fazer pedagógico e com as demandas contemporâneas por uma educação que valorize a diversidade, a inclusão e a promoção da cidadania. A obra busca, portanto, contribuir para o debate sobre como a formação de professores pode responder aos desafios do século XXI, considerando as especificidades locais e as tendências globais.




    Como destaca Freire (1996, p. 47), "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção". É com essa perspectiva que os autores deste livro abordam a formação docente, entendendo-a como um processo contínuo de construção de saberes, práticas e identidades profissionais. A formação inicial e continuada dos professores é vista não apenas como uma preparação técnica, mas como uma prática social e política que envolve a reflexão crítica sobre o papel do professor na sociedade.




    Além disso, este livro coloca em destaque a necessidade de uma formação docente que seja sensível às questões emancipatórias. Como nos lembra Hooks (1994, p. 90), "o compromisso com a liberdade é o compromisso com o questionamento contínuo de todas as formas de dominação". Assim, os textos aqui reunidos não apenas discutem as políticas e práticas de formação docente, mas também propõem caminhos para a construção de uma educação que seja, de fato, libertadora.




    O leitor encontrará, ao longo deste livro, uma série de reflexões que desafiam a pensar a educação para além dos modelos tradicionais, propondo abordagens inovadoras e inclusivas para a formação e o trabalho docente. Esperamos que esta obra inspire educadores, pesquisadores e formuladores de políticas a repensarem as práticas educativas, fortalecendo o compromisso com uma educação que promova a igualdade, a justiça social e o respeito à diversidade.




    Boa leitura!




    Jades Daniel Nogalha de Lima e Andréa Kochhann
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    FORMAÇÃO E TRABALHO DOCENTES: DISCUSSÕES SOBRE O CICLO DE VIDA PROFISSIONAL DOCENTE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR




    Maria Eneida da Silva




    Introdução




    A investigação que deu origem a este texto foi realizada em 2019 e está no escopo dos estudos de nosso doutoramento, concluído em 2022, no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade de Brasília – UnB sobre o ciclo de vida profissional dos docentes dos 17 cursos de Pedagogia da Universidade Estadual de Goiás – UEG, lotados em 17 campi/unidades universitárias espalhados pelo estado de Goiás. O objetivo da pesquisa doutoral foi compreender os elementos e marcas que constituem o ciclo de vida profissional desses docentes, considerando as vivências da carreira, o tempo e as condições de trabalho. Dessa forma, parte-se de um olhar comparativo dos estudos de Huberman (2000) sobre os ciclos da carreira de professores para conhecer a vida profissional dos docentes da UEG, seu processo constitutivo e formativo, considerando a totalidade e a historicidade dessa universidade que tem um movimento dialético de perspectivas e desafios constantes.




    Tanto para a pesquisa doutoral quanto para este estudo, fundamentamo-nos teoricamente em Huberman (2000); Cavaco (1999); Marcelo García (1999); Chakur (2000; 2005); Isaia, Bolzan e Giordani (2007); Isaia e Bolzan (2008); Brito (2011); entre outros que defendem a ideia de uma vida profissional docente com algumas tendências gerais, delimitadas em fases que se agrupam pelo tempo cronológico da carreira e por outras determinações pessoais e coletivas. Assim, para o corpus teórico da investigação, tem-se uma pesquisa qualitativa, bibliográfica, documental e com estado da arte; e para o corpus empírico, a aplicação de questionários aos professores efetivos dos 17 cursos de Pedagogia da UEG. Após a aplicação e análise dos questionários, foram levantadas as categorias para a seleção dos docentes para a entrevista.




    Dessa forma, a partir dos estudos iniciais que indicaram os sujeitos que responderiam aos questionários, ou seja, 116 docentes, seria enviado o link do Google Forms para a coleta de dados. Mesmo antes desta etapa empírica da pesquisa doutoral, enviamos os questionários, por e-mail, aos docentes do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Goiás – UEG, Unidade Universitária de Luziânia – UnU para conhecermos a realidade do espaço em que trabalhamos. Foi uma decisão fomentada pelo seguinte questionamento: quais as possíveis etapas da carreira em que os docentes do curso de Pedagogia da UnU Luziânia se encontram? Esses resultados não foram levados ao relatório da pesquisa de doutorado porque, ao longo dos estudos, o questionário sofreu modificações de forma e conteúdo e foram enviados a todos os docentes de Pedagogia da UEG, isto é, os professores(as) de Luziânia também receberam o novo questionário a ser respondido pelo Google Forms.




    A partir da definição do objetivo de compreender as possíveis etapas da carreira em que estão os docentes do curso de Pedagogia da UnU Luziânia e do estudo teórico, procedeu-se com uma análise documental que pudesse subsidiar metodologicamente a definição dos sujeitos e a aplicação de questionário misto2. Com o aporte metodológico de Severino (2007); Gil (2008); Ludke e André (2012), trazemos para este texto as discussões teóricas fundamentadas em Huberman (2000) e demais autores mencionados, bem como a análise do campo “fases de vivência na carreira” do questionário sobre o perfil dos docentes, suas percepções e possíveis etapas da carreira na universidade.




    1 Formação e Trabalho docentes: categorias importantes para compreender o ciclo de vida profissional docente




    Para estudar o trabalho docente, partimos, primeiramente, do entendimento de que trabalho é uma categoria ontológica, ou seja, constitui o ser humano como tal, diferenciando-o dos animais, uma vez que o permite transformar o mundo em que vive e, assim também, transformar-se, socializar-se. Portanto, o trabalho é constitutivo e constituinte da vida humana, de sua especificidade e, por sua essência e generalidade, não é somente “[...] atividade laborativa ou emprêgo [sic] que o homem desempenha e que, de retorno, exerce uma influência sobre sua psique, o seu habitus e o seu pensamento, isto é, sôbre [sic] as esferas parciais do ser humano” (Kosik, 1976, p. 180, grifo do autor).




    Deste modo, o trabalho é ato de transformação da natureza e do próprio homem. Isto posto, compreendemos o trabalho docente com ato educativo e, assim, tanto a educação quanto o trabalho são fundamentais para os sujeitos, sua socialização e experiências (Oliveira, 2010). A partir de então, essa autora defende que o trabalho docente se realiza com a intenção de educar, mas não pode ser limitado por elementos como a formação específica e o estatuto profissional, mas também o labor, a experiência no processo educativo de quem educa ou contribui para a educação e, por isso, está intimamente ligado a cargos, funções – atividades e relações presentes que extrapolam a regência de sala de aula. Essa perspectiva corrobora nossa compreensão do trabalho docente na universidade pública, visto estar sustentado pelo tripé ensino-pesquisa-extensão e, ainda, gestão em quaisquer níveis hierárquicos. Para além disso, é trabalho docente a participação em sindicatos, comissões, comitês, organização de eventos, palestras, minicursos, a representatividade em órgãos colegiados internos e/ou externos, orientação de alunos de Iniciação Científica – IC, graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado.




    Para compreender as implicações dessas atividades no trabalho docente, é imprescindível que sejam analisadas suas condições de realização que incluem, segundo Oliveira e Assunção (2010): i) o processo de trabalho e as condições de emprego – formas de contratação, remuneração, carreira e estabilidade; e ii) a inserção social dos trabalhadores, efeitos da forma de exercerem suas atividades, tais como adoecimento, níveis de segurança ocupacional. Em resumo, elementos que interferem, diretamente, nas condições de vida dos docentes e trabalhadores da educação em geral.




    Essas condições são historicamente situadas e, a partir da política ultraneoliberal do Golpe de Estado jurídico-midiático-parlamentar de 2016 que depôs a presidenta Dilma Rousseff (Saviani, 2016), não só os trabalhadores da educação têm sido expostos, paulatinamente, a piores condições de trabalho, pela intensificação e precarização, por exemplo, mas também os empreendedores de si mesmos que trabalham sob demanda3. Essas condições de trabalho implicam diretamente no trabalho docente, em específico, cujo objeto são as relações humanas que se estabelecem e humanizam quem ensina e aprende, e quem aprende e ensina, em um processo dialético que pode gerar satisfação ou insatisfação e que estão imbricados no processo de profissionalização docente.




    Para Shiroma e Evangelista (2010), a profissionalização docente está vinculada aos processos de formação inicial e continuada, ao desenvolvimento profissional e à construção da identidade profissional, destacando que a política de profissionalização tem promovido a desqualificação e a desvalorização pela superficialização da formação e burocratização do trabalho docente. Cruz (2017) discute a trajetória histórica da profissionalização docente, inicialmente, influenciada pela religião e, depois, vinculada à formatação e institucionalização da escola pelo Estado, em cujo percurso, os professores foram se definindo como profissionais.




    Dessa forma, entendemos a profissionalização docente como um movimento histórico de constituição do ser docente, do seu trabalho e de sua identidade, possibilitando autonomia intelectual, social, política e institucional para a construção de conhecimentos e sua ação teleológica4. Diante disso, não se pode desconsiderar o processo de profissionalização também como política de Estado (Evangelista; Shiroma, 2003), materializada na formação inicial e continuada, concursos públicos para ingresso na carreira, plano de cargos e salários para estruturar e valorizar a carreira, entre outros. Contudo, a profissionalização docente tem caminhado para a desprofissionalização como resultante de um projeto de Estado de manipulação social por meio do crescente controle da profissão desde a formação até a contratação, perpassando pelo trabalho, pelas condições desse trabalho, pela carreira e pela constituição do ser professor.




    Nesse movimento histórico, é preciso também considerar o sucateamento da universidade pública marcado pelo processo das contrarreformas educacionais, cujo projeto de reestruturação produtiva dos intelectuais orgânicos neoliberais desencadeia transformações na sociedade capitalista que repercutem econômica e politicamente no sujeito professor e na percepção social do docente e da educação, provocando a submissão da classe à mais-valia. Com isso, o trabalho docente está cada vez mais explorado, intensificado e precarizado pela retirada de direitos, falta de investimentos, reformas e diretrizes educacionais5, pela necessidade de obediência à ditadura da produção científica etc.




    Torna-se, portanto, importante demarcar que a profissionalização, em um movimento macro, cujos elementos reguladores são o Estado e o mercado, contempla a profissionalidade para nos percebermos docentes e construirmos nossa identidade na profissão. Assim, a profissionalidade “[...] expressa um conjunto de elementos elaborados e articulados pelo professor na relação entre objetividade e subjetividade que são compartilhados entre os pares, com o intuito de buscar uma identidade para a profissão” (Cruz, 2017, p. 58). A profissionalidade docente é construída ao longo da trajetória profissional a partir do trabalho docente, cuja natureza é o conhecimento que encontra suporte também na formação em situações e níveis educacionais que propiciem a construção e a produção desse conhecimento.




    Acreditamos ser possível um trabalho docente crítico-emancipador realizado a partir do momento em que o professor reconhece a profissionalização e a profissionalidade na constituição de sua vida profissional, independentemente da fase ou etapa em que estiver na carreira. Entendemos, portanto, que a profissionalização docente, juntamente com a profissionalidade – esta compreendida, histórica e socialmente, como modelos de ser professor e de caracterizar a atividade profissional que exerce (Cruz, 2017) e defendida por Chakur (2009, p. 114) como “[...] o aspecto realmente profissional, quando o professor se assume como um profissional de ensino” – são categorias teóricas imbricadas no desenvolvimento profissional docente – DPD que vem sendo discutido desde os anos de 1980.




    Para Fiorentini e Crecci (2013), o DPD é um conceito que surgiu para diferenciar o processo tradicional e descontínuo de formação docente. Esse desenvolvimento profissional é entendido como a aprendizagem formal e informal da docência ao longo da vida profissional, com experiências de vida e de carreira que se concretizam no espaço de trabalho do professor, a escola.




    Nas discussões de Santos e Duarte (2017) sobre o DPD na Educação Superior, há destaque para o fato de que, em qualquer etapa da trajetória profissional docente, pode haver investimentos na formação pedagógica, tanto quanto em momentos que precedam o exercício da docência, mas que o importante é não linearizar essa formação. As autoras destacam ser necessário que haja a institucionalização dos processos de desenvolvimento profissional para que: i) os docentes possam compreender que a apropriação dos conhecimentos didático-pedagógicos não se finda com o término de uma etapa da formação; ii) essa institucionalização possa se materializar nos diferentes programas, coordenadorias e núcleos de apoio pedagógico das universidades; e iii) possam ser repensados os critérios de promoção e progressão na carreira para não validar somente as atividades de ensino e pesquisa dos docentes.




    De acordo com essas duas autoras, o DPD deve ser um processo institucionalizado porque o que tem acontecido é a não assumência de instituições e políticas públicas para a profissionalização da docência na Educação Superior; e o mesmo ocorre na Educação Básica. Destarte, a responsabilidade pelo processo de DPD recai sobre os docentes – culpabilizados pelas mazelas da educação pública – e desresponsabiliza o Estado e, por consequência, as instituições, cujas políticas educacionais reforçam essa ideia individualizada do professor que deve e não quer se desenvolver profissionalmente, afastando os holofotes das regulações econômicas, políticas e sociais que desmantelam o ensino público no Brasil.




    A despeito da crítica anunciada, o DPD contempla a formação de professores como um processo ininterrupto que compreende a pré-formação, a formação inicial e a continuada para a constituição do ser professor, a compreensão de seu trabalho e de suas vivências profissionais. Dessa maneira, entendemos que o conceito pode exprimir a dialética da formação e do trabalho docente, mas sem a delimitação do desenvolvimento profissional individual circunscrito ao espaço de atuação, pois é relevante a compreensão das questões pessoais, coletivas, profissionais, institucionais, políticas, sociais e econômicas.




    2 O ciclo de vida profissional de docentes




    Embora se encontre delimitado em fases sequenciadas pelo tempo de carreira, conforme Huberman (2000) e Cavaco (1999), o ciclo de vida profissional docente possui etapas vividas singularmente por cada professor sem que, para tanto, haja uma ordem preestabelecida. Os estudos destes e de outros autores sobre o desenvolvimento profissional docente pontuam também a existência de tendências gerais no ciclo de ordem coletiva, mas que se individualizam por conta de condições psicossociais e históricas de cada sujeito.




    Com uma pesquisa realizada na Suíça6, cuja carreira dos professores é de 40 anos, Huberman (2000) defende que os ciclos de vida profissional docente estão vinculados aos anos de profissão e às características vivenciadas em cada etapa. O autor defende que nos 2 ou 3 primeiros anos, o professor vivencia uma fase de sobrevivência ou descoberta, quando tem um choque de realidade; entre 4 e 6 anos de docência, vem a estabilização, com comprometimento e responsabilidade; de 7 a 25 anos de carreira, acontece a fase da diversificação que é marcada pela busca de novos desafios para não cair na rotina; e entre os 25 e 35 anos, os docentes tem muitos questionamentos e fazem seu trabalho exatamente na medida das normas, caracterizando uma fase de facetas diversas e que, enquanto para uns a monotonia causa o questionamento do meio da carreira, para outros pode ser o desencanto que desencadeia a “crise”.




    Huberman (2000) pontua que a etapa da carreira que vai de 25 a 35 anos não é somente uma fase, mas fases em que o professor se pergunta o que fez de sua vida profissional sob a possibilidade de continuar ou não no mesmo percurso; e que o questionamento é mais elevado nos homens. O autor esclarece que o estágio de serenidade e distanciamento afetivo ou o de conservantismo acabam por conduzir à próxima e última fase da carreira. Portanto, dos 35 aos 40 anos, o final da carreira, há duas fases distintas: o desinvestimento sereno, com processo de interiorização e maior reflexão, consequências do período de serenidade e distanciamento afetivo; ou a fase do desinvestimento amargo, cuja sensação é de estagnação e desespero como fase posterior à do conservantismo. É na fase do desinvestimento sereno que os professores se libertam do investimento no trabalho para dedicar mais tempo a si mesmos.




    No Brasil, e com foco em nosso objeto – o ciclo de vida profissional docente na Educação Superior – Isaia, Bolzan e Giordani (2007) partiram da pesquisa de Huberman (2000) para investigar os ciclos de vida profissional de docentes de uma Universidade Federal e, considerando o tempo de experiências na educação superior, dividiram a carreira em “[...] anos iniciais (0-5), anos intermediários (6-15) e anos finais (de 16 anos em diante)” (p. 3, grifo das autoras). As pesquisadoras afirmam que as concepções de docência apresentam processos reflexivos e práticas efetivas, construindo um movimento constitutivo ao longo da carreira que os faz perceber a si mesmos, o seu trabalho pedagógico e suas interações com o outro; que a noção de trajetória é entendida como etapas, idades vividas em sucessivos espaços temporais e que se entrelaçam formando gerações pedagógicas; e concluem que a carreira é influenciada por caraterísticas pessoais e profissionais, cuja história remete ao outro e que essa carreira é sequencial, mas não se apresenta de forma linear.




    Em outra pesquisa, Isaia e Bolzan (2008) aplicam o modelo hubermasiano para estudar os ciclos de vida profissional de docentes dos cursos de licenciatura e bacharelado de uma Universidade Federal. As autoras partiram do percurso classificado no estudo anterior em anos iniciais, intermediários e finais, e avançam trazendo quatro movimentos constitutivos dos ciclos, quais sejam: 1. movimento preparatório para o ingresso na universidade, com um tateamento para a produção de uma aula na academia; 2. movimento de efetivação na docência que é caracterizada como falta de preparação específica para atuação e falta de suporte institucional para tanto; 3. movimento marcante na trajetória com o Cursos de Pós-graduação como marca na formação para a pesquisa e também para a docência; 4. movimento de professoralidade docente com o engajamento na atividade educativa, focando no desenvolvimento dos alunos quando parece emergir uma docência mais madura, cujos saberes são marcados pela dimensão humana (Isaia; Bolzan, 2008, grifos das autoras).




    Mais uma autora investigou o ciclo de vida profissional dos docentes da Educação Superior. Os sujeitos foram os docentes do Instituto de Biologia da Universidade Federal de Uberlândia e foram identificadas quatro fases “[...] que dialogam e se sucedem em suas trajetórias: Fase I - que chamei de Antecedentes à docência; Fase II - chegada à profissão; Fase III - momento de abertura, assentamento e reconhecimento da docência; Fase IV- desenvoltura e independência para com a sua profissão” (Brito, 2011, p. 308). A autora afirma também que a carreira pode começar em qualquer idade e que isso depende da constituição das relações entre os processos formativos, oportunidades de trabalho e a história de cada um. Outra conclusão da pesquisadora é que o ciclo de vida dos professores da educação superior não pode ser visto como os ciclos de outras profissões, mesmo que existam caraterísticas subjetivas semelhantes, até mesmo porque os docentes do Instituto de Biologia da UFU já iniciam a carreira acadêmica com o título de doutor.




    Embora haja outras pesquisas no Brasil que partam de Huberman (2000) para investigar o ciclo de vida profissional docente na Educação Superior, com esse estudo teórico pudemos conhecer mais o objeto para iniciar a pesquisa sobre a vida profissional de nossos colegas de trabalho na Unidade Universitária de Luziânia. Para aprofundamento da investigação, a pesquisa contou com entrevistas semiestruturadas que puderam subsidiar as análises com base nos estudos específicos já realizados sobre os ciclos de vida profissional docente na Educação Superior, cujos resultados serão apresentados em outro texto.




    3 A pesquisa empírica: fases de vivência profissional




    De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso – PPC (Luziânia, 2015), a licenciatura em Pedagogia da UnU Luziânia é de modalidade presencial no turno noturno; de regime acadêmico semestral, com ingresso anual; duração mínima de oito e máxima de 12 semestres; carga horária total de 3.740 horas; e sistema de créditos para a integralização curricular com disciplinas pertencentes aos Núcleos Comum, de Modalidade, Específico e Livre. O objetivo geral do curso é formar profissionais para o exercício da docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional, na área de serviços e apoio escolares, tanto quanto para atuação em outras áreas nas quais sejam exigidos conhecimentos pedagógicos. Conforme o PPC (Luziânia, 2015), o corpo docente7 é composto por oito professores efetivos (entre eles, esta pesquisadora) e sete em regime de contratação temporária. Assim, enviamos o questionário misto aos sete docentes efetivos do curso de Pedagogia da UnU Luziânia.




    Este instrumento de coleta de dados que continha 21 questões fechadas e duas abertas, foi enviado, em 25 de julho de 2019, ao endereço eletrônico de cada sujeito (informação que já possuíamos por serem colegas de trabalho). O questionário abrange cinco áreas: os dados gerais (questões de número 1 a 6); a formação acadêmica (questões de número 7 a 11); o tempo de carreira (itens 12 a 15); as fases de vivência na carreira (questões 16 e 17); e as percepções sobre a instituição e a vida profissional (itens 18 a 21). Ao final, inserimos a questão aberta 22 “Ser professor é:” e a 23 para que o (a) docente deixasse seus contatos caso desejasse contribuir com a entrevista semiestruturada. Dos sete questionários enviados, cinco foram devolvidos, uma taxa positiva de resposta de 71.49%.




    Para cumprir as exigências éticas de toda e qualquer atividade científica que envolve seres humanos, seguimos o que determina a Resolução 196, do Conselho Nacional de Saúde, a saber, considerar “1. autonomia: consentimento livre e esclarecido dos indivíduos-alvo [...]; 2. beneficência: ponderação entre riscos e benefícios [...]; 3. não-maleficência [...]; e 4. justiça e equidade: fundar-se na relevância social da pesquisa” (Severino, 2007, p. 197). Dessa forma, fora enviado a cada docente, bem como ao diretor da UnU, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para ciência e autorização de divulgação dos dados com a garantia do anonimato dos sujeitos.




    Por conta desse anonimato, cada docente foi cognominado com as letras do alfabeto, docentes A, B, C, D, E, de acordo com a ordem das devolutivas dos questionários, ao que A foi o primeiro a enviar e assim sucessivamente. Esses docentes – dois do sexo masculino e três, do feminino – tinham idades que variavam entre 30 anos e pouco mais de 50; quatro deles fizeram mestrado e um ainda não concluiu; dos quatro mestres, um já é doutor e pós-doutor, e três estão cursando o doutorado.




    Para este texto, trouxemos a análise do campo “fases de vivência na carreira” que compreendem a questão 16 “Qual é o nível de satisfação profissional nesse momento da carreira?”, cuja gradação vai de 1 (totalmente insatisfeito) a 5 (muito satisfeito), perpassando pelos índices 2, 3 e 4; e a questão 17 “Qual descrição, a seguir, mais se aproxima do modo como se sente atualmente na carreira?” que conta com 7 opções em acordo com a proposta de Huberman (2000) para o sentimento em relação à vida profissional docente, além de um campo de opção “outro” para livre expressão.




    Ao responder a questão 16, o docente A, que tem nove anos de carreira na UEG e já está há 25 anos na docência da Educação Superior, optou pelo índice número 4 que demonstra satisfação profissional. Ao descrever como se sente atualmente na carreira, esse professor escolhe a opção “estabilizado, vivenciando sentimentos de comprometimento definitivo com a docência e, ainda, assumindo responsabilidades”. Tanto uma resposta quanto a outra traduzem para Huberman (2000, p. 40) a fase da estabilização que, embora aconteça dos quatro aos seis anos de carreira, pode se estender por um período de oito a 10 anos, quando as pessoas “[...] passam a ser professores, quer aos seus olhos, quer aos olhos dos outros [...]”. É um período de pertencimento a um corpo profissional e de independência e emancipação, conduzindo a uma sensação de competência pedagógica para assumir outras responsabilidades.




    O docente B, com quatro anos de carreira na UEG e igual período de atuação na Educação Superior, disse estar “totalmente insatisfeito” com a profissão, ao responder a questão 16. Na questão 17, optou pelo item que o descreve como “preocupado angustiado, com medo, sentindo-se solitário. Percebo que há uma distância entre os ideais e as realidades cotidianas da sala de aula, há uma fragmentação do trabalho, sinto dificuldade em conciliar a relação pedagógica e a transmissão de conhecimentos, percebo uma oscilação entre relações demasiado íntimas e demasiado distantes, sinto dificuldades com alunos que criam problemas, dificuldade com material didático inadequado e sinto falta de apoio e orientação”.




    Assim, inferimos que o docente B ainda se encontra na fase de entrada na carreira, que compreende os três primeiros anos da profissão – embora tenha três anos de carreira – com sentimentos de sobrevivência e descoberta, de distanciamento entre os ideais e as realizações cotidianas, de fragmentação do trabalho. Contudo, Huberman (2000) pontua que é uma fase que pode se prolongar para só depois chegar à fase da estabilização porque é um momento em que o professor mede as consequências de um comprometimento definitivo com a profissão para conseguir permanecer sem desistir da docência.




    A docente C, também com quatro anos de carreira na UEG, mas com um período entre cinco e 10 anos de experiência na Educação Superior, respondeu que está em um nível mediano de satisfação ao escolher o nível 3 na escala gradativa de 1 a 5 da questão 16. Ao responder sobre como se sente atualmente na carreira, essa docente escolheu a opção “outro” e escreveu: “Desanimada com a situação atual do país, com falta de incentivo aos pesquisadores. Preocupada com a formação dos professores que atuam nas licenciaturas, pois sem incentivo poucos investirão na área, o que irá refletir no embasamento que o docente pode vir a ter e é tão necessária para o fazer docente. Outro aspecto que me preocupa é a falta de valorização profissional, que faz com que muitos desistam da carreira docente”. Inferimos, pois, que a docente, embora não esteja no período de 7 a 25 anos de carreira (mas o está de atuação na Educação Superior e, talvez, isso justifique o sentimento), está na fase que o autor francês denomina de diversificação, enquadrando-se em um perfil-tipo que está em questionamento, em desencanto com os fracassos das reformas estruturais e que pensa em seguir outras carreiras “durante o pouco tempo em que isso ainda é possível” (Huberman, 2000, p. 43).




    Na resposta da questão 16, o docente D diz estar satisfeito com a carreira e, na 17, diz se sentir “estabilizado, vivenciando sentimentos de comprometimento definitivo com a docência e, ainda, assumindo responsabilidades”. Apesar de ter cinco anos de carreira na UEG e o mesmo período de atuação na Educação Superior, o professor D apresenta estar na mesma fase da carreira que o docente A que tem nove anos de carreira na UEG e mais de 25 anos de docência na Educação Superior. Huberman (2000) esclarece que as fases da carreira precisam ser compreendidas como trajetórias construídas cotidianamente pelas vivências individuais e também coletivas, pelas experiências interiores e simbólicas, por intermédio de situações em que o sujeito recebe influências e também influencia seus pares. Além disso, o autor não considera tais fases como universais porque é necessário ponderar as condições sociais e o período histórico, bem como compreender a ideia de que cada etapa prepara a próxima sem determinação de ordem (Chakur, 2005).




    O docente E, com 20 anos de carreira na UEG e o mesmo período de experiência na Educação Superior, informou que está satisfeito com a carreira e descreve que se sente “em um estado de questionamento, com dúvidas quanto à carreira e quanto à profissão” que, para o autor francês pode ocorrer dos sete aos 25 anos da vida profissional para um perfil de docentes que, na fase da diversificação, entram em certa crise quanto ao prosseguimento da carreira. Percebe-se um paradoxo entre as respostas desse docente para as questões 16 e 17 – satisfeito, mas com dúvidas quanto à carreira – revelando “[...] não haver uma consciência muito clara do tipo de diversificação nem do que é que está a ser posto em questão” (Huberman, 2000, p. 42). É o momento do “meio da carreira”, normalmente entre os 35 e 50 anos (esse docente assinalou, no questionário, a opção de idade entre 40-45 anos), em que se faz um balanço da vida profissional, com tendências a questionar mais as situações desagradáveis das tarefas ou das condições de trabalho do que o sucesso ou não da carreira docente.




    As respostas no campo “fases de vivência na carreira”, permitiu entender, inicialmente, as etapas que poderiam estar sendo vivenciadas, à época, pelos docentes efetivos de Pedagogia da UnU Luziânia. Quanto à descrição do modo como se sentiam no momento da vida profissional, os docentes expuseram sentimentos de alguma forma negativa, contudo comprometidos com a docência e assumindo responsabilidades, o que demonstra uma escolha subjetiva que acompanha o pertencimento à categoria, precedida pelo ato administrativo de tomar posse e entrar em exercício após a aprovação em concurso público.




    A despeito da baixa remuneração, da falta de perspectiva de ascensão na carreira e de condições de trabalho, esses docentes escolhem se comprometer e assumir compromissos, e não abandonar a profissão ou permanecer em processo de abandono que se traduz: i) na ruptura profissional entendida como um “[...] corte com a profissão, traduzido no abandono, ou ainda, no desejo veemente de tal realizar, mesmo que não concretizado, por razões diversas, designadamente a falta de uma alternativa profissional” (Gonçalves, 2000, p. 159); ii) nos sintomas da Síndrome de Burnout que é a desistência de quem ainda continua trabalhando, mas já desistiram da carreira (Codo, 1999). Ao invés disso, procuram estabilizar-se com a constituição da identidade docente, o pertencimento à categoria profissional; confiança e segurança; consolidação pedagógica (Cavaco, 1995; Chakur, 2005; Gonçalves, 2000; Huberman, 2000).




    Dois docentes demonstram que estão em uma etapa complexa da vida profissional, a entrada na carreira que provoca sentimentos de angústia, ansiedade, insegurança, incompetência e, em outra, marcada pela dúvida quanto à profissão (Cavaco, 1995; Gonçalves, 2000; Huberman, 2000). Esses sentimentos podem ser atribuídos aos outros docentes, principalmente pelas características da UEG que estão vinculadas às reformas administrativas e acadêmicas da instituição ao longo dos anos, as condições de trabalho e carreira e, ainda, pelo contexto socioeconômico do próprio país que se reflete em todas as instituições públicas de nível superior e não superior. Por consequência, este contexto aumenta a possibilidade de desistência da profissão.




    Considerações




    Por meio dos resultados dessa pesquisa, percebemos sentimentos controversos, um misto de responsabilidade e de desespero por não ter apoio da gestão da universidade. Os docentes estão expostos a um processo de intensificação do trabalho docente, de precarização da profissão, aliado às questões administrativas e pedagógicas que perpassam as escolhas das respostas do questionário e a exposição livre de uma das docentes.




    Por tais escolhas, depreendemos a existência do par dialético desistência/resistência que caracteriza momentos de prazer com a profissão e momentos de frustração. Não é a desistência de pedir exoneração, mas um processo de desencantamento que pode ser até inconsciente, mas é um sentimento que gera conflitos de ordem identitária e que expõe o docente a desequilíbrios que podem provocar o abando temporário, como absenteísmo, atestados, aulas com menor duração que o estabelecido, e chegar até ao Burnout.




    Destarte, a continuidade da pesquisa se faz necessária tanto pela escassez de trabalhos específicos com esse objeto quanto pelas características da UEG: uma instituição multicampi, com um alto índice de docentes em regime de contratação temporária, e com uma quantidade considerável de docentes efetivos lotados nos campi/Unidades Universitárias próximos à Administração Central da universidade, em Anápolis. 




    Diante disso, trazemos Huberman (2000) para afirmar que, com certeza, há outros percursos e grupos de docentes que seguem outros caminhos na definição de seus ciclos de vida profissional por conta dos sentimentos e reflexões que, dos questionários, não é possível apreender, visto ainda estarem no nível do inconsciente. Tal informação justifica a realização de entrevistas para compreender a vida profissional dos docentes do curso de Pedagogia da UnU Luziânia e da Universidade Estadual de Goiás como um todo.
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        	2 Questionário elaborado a partir do formulário piloto elaborado no Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação e Atuação de Professores/Pedagogos – GEPFAPe para ser utilizado na pesquisa guarda-chuva “Ciclo de desenvolvimento profissional docente: temporalidade e trabalho” e que deu origem a este e outros projetos de pesquisa de membros do grupo tanto na graduação quanto no mestrado e doutorado.





        	3 Antunes (2020) denomina de trabalho intermitente e uberização do trabalho, destacando: i) o zero hour contract (contrato de zero hora), por exemplo, que surgiu no Reino Unido e faz com que trabalhadores (as) fiquem à disposição de uma plataforma, esperando uma chamada pelo celular e ganhem somente pelo que fazem e nada pelo tempo de espera; e ii) a Uber que tem a seu serviço trabalhadores (as) que utilizam seus próprios carros, arcando com as manutenções de toda ordem do veículo, enquanto “[...] o ‘aplicativo’ se apropria do mais-valor gerado pelo sobretrabalho dos motoristas, sem nenhuma regulação social do trabalho” (p. 12). Essa mesma lógica se estende tanto a outras empresas que entregam mercadorias diversas ou prestam serviços, quanto a profissionais liberais como professores, médicos, eletricistas e tantos outros que se tornam empreendedores de si sob demanda, disponíveis o tempo todo e sem nenhum direito trabalhista.





        	4 Ação intencional do homem que com a causalidade, ou seja, a natureza e suas manifestações, integram-se no trabalho (Lukács, 2018).





        	5 Entendemos que essas reformas e diretrizes não são somente políticas, mas também epistemológicas e ideológicas para sustentar a lógica ultraneoliberal e conservadora na tentativa de vencer a crise do capital.





        	6 Na Suíça, o sistema educacional nacional está dividido em cinco estágios de educação: i) a ECEC – sigla para early childhood education and care, ou seja, educação e cuidados na pequena infância – com estruturas e serviços de acolhimento de crianças maiores de quatro anos de idade de maneira formal ou informal, ambos voluntários, porém há o pagamento de parte dos custos para o uso do serviço formal; ii) o ensino obrigatório para crianças a partir de quatro anos de idade e que dura 11 anos, divididos em nível primário com dois no jardim de infância ou um primeiro ciclo de oito anos, e o nível secundário inferior que dura três anos; esse ensino obrigatório é completado pelos alunos aos 15 ou 16 anos; iii) o ensino secundário superior, subdivido em dois programas: ensino geral que prepara os estudantes para o ensino superior, e o ensino e formação profissional, o EFP (em inglês, VET – vocational education and training) no qual há o aprendizado de uma profissão, sendo que ambos são concluídos aos 18 ou 19 anos de idade; iv) o nível terciário com dois pilares formativos: estudos em universidades, universidades de ciências aplicadas ou universidades de formação de professores; e as instituições de ensino e formação profissional (em inglês, PET – professional education and training) destinadas aos formados na EFP; e v) a educação e formação continuada que é ofertada pelas instituições privadas, subsidiadas pela Confederação e os cantões, isto é, os estados. Informações disponíveis em: https://eurydice.eacea.ec.europa.eu/national-education-systems/switzerland/switzerland?etrans=pt Acesso em: 22 ago. 2022.





        	7 Pelo fato de o Projeto Pedagógico de Curso datar de 2015 (tanto física, quanto eletronicamente), as informações foram atualizadas no sítio eletrônico da Unidade Universitária de Luziânia www.luziania.ueg.br, acessado em 20 de março e conferidas em 25 nov. 2019.
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